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Palocci: medida adotada pelo FMI pode ajudar a melhorar o cenário do crescimento econômico 

IL PERGUNTAS SEM RESPOSTAS 
Quais são as principais dúvidas sobre as mudanças nas regras 

para cálculo do superávit primário 

V  Que tipo de gasto entrará nessa nova regra? 

V✓Quais serão os critérios para escolher os projetos? 

V  Quanto será possível investir a mais? 

V  Essa regra será aplicada ainda este ano? 

Como mexer na regra de cálculo do superávit primário 
sem comprometer a credibilidade da política de redução 
da dívida como proporção do PIB? 

O ministro da Fazenda, Antonio Palocci, é favor ou contra 
essas n-rurfan ças-e- 

tir no médio e longo prazos in-
vestimento maior, tanto em in-
fra-estrutura quanto nos pro-
gramas sociais." 

O ministro disse esperar que, 
ao valorizar o quadro fiscal bra-
sileiro, essa medida do FMI me-
lhore o cenário de crescimento 
econômico. "Quando você fala 
em valorizar os investimentos 
em infra-estrutura, o resultado 

esperado é que o PIB potencial 
do Brasil mude para mais." In-
dagado se o Brasil passaria a di-
vulgar dois índices de superá-
vit primário, Palocci disse que 
não. Segundo ele, neste ano o 
Brasil deve desenvolver proje-
tos piloto no âmbito dá decisão 
do Fundo e, "a partir daí, nos 
próximos anos, nós podemos 
ter novidades nesse campo". 
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Palocci: novo superávit não muda aperto fiscal 
Para ministro, projeto 
sobre contabilidade de 

gastos com infra-estrutura 
não ameaça ajuste 

FÁBIO ALVES  
Correspondente 

NOVA YORK — O minis-
tro da Fazenda, Anto-
nio Palocci, disse on- 

tem que a decisão do Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI) de incluir o Brasil no es-
tudo de um projeto piloto para 
excluir do cálculo de superávit 
primário os gastos com infra-
estrutura não representará 
uma redução do esforço fiscal 
feito pelo Brasil. "O FMI não 
permitiu a exclusão dos investi-
mentos em infra-estrutura 
nem nós pretendemos fazer is-
so. O superávit primário é o su-
perávit primário", afirmou Pa-
locci, antes de se encontrar 
com investidores em almoço 
promovido pelo Conselho das 
Américas. 

O ministro esclareceu que o 
que existe é uma "consideração 
positiva" do FMI de que o Bra-
sil pode estabelecer, juntamente 
com outros países, projetos pilo-
to que considerem os investi-
mentos das estatais e alguns in-
vestimentos públicos com carac-
terísticas específicas de retorno, 
rentabilidade e 
eficiência sob tra- 
tamento diferen- 
te no cálculo do 	DEC 
superávit. "É 
uma estratégia 	'É O O 
que estamos dia- 
logando com o 	DO Q 
Fundo para quali- 
ficar os investi- 	IMAG 
mentos e dar 
mais qualidade 
ao nosso quadro fiscal, princi-
palmente valorizando investi-
mentos que, pela sua capacida-
de de retorno, vão dar ao País 
mais força fiscal e não enfraque-
cimento." 

De acordo com o ministro, 
essa decisão do FMI é, na ver-
dade, o oposto do que se imagi-
na. E, segundo ele, o governo 
não quer tirar do esforço fiscal  

tou a frisar que "o governo não 
quer minimizar o esforço fis-
cal". De acordo com Palocci, a 
equipe econômica já reafir-
mou em diversas oportunida-
des que o equilíbrio fiscal é um 
compromisso de ouro do gover-
no. "E o que faz com que a nos-
sa dívida tenha uma dinâmica 
e um comportamento melho-
res para o País, além de permi- 

os investimentos. "Queremos 
valorizar os investimentos 
que, pela sua alta rentabilida-
de, fortaleçam o quadro fiscal 
brasileiro." 
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to haveria para investimento 
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